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A EFICIÊNCIA DA FUNÇÃO JURISDICIONAL: DA PERSPECTIVA NEOLIBERAL AO MODELO DE PROCESSO CONSTITUCIONAL DEMOCRÁTICO


As últimas décadas foram marcadas por uma nova ordem social que, silenciosamente, transformou os Estados em âmbito político, econômico e social. Refere-se ao neoliberalismo, doutrina que engendrou uma nova racionalidade, infiltrada no senso comum, e que expandiu-se globalmente para todas as esferas da vida em sociedade (Dardot; Laval, 2016, p. 15; Harvey, 2014, p. 49-52).


Além de modificar a estrutura do mercado financeiro, o neoliberalismo inseriu uma peculiar razão capitalista nas relações sociais e na relação entre indivíduo e Estado (Han, 2018, p. 11), orientando-as a partir de valores mercantilistas, como a eficiência, a produtividade e a concorrência (Harvey, 2014, p. 13; p. 57). Sendo o Direito uma ciência que disciplina tais relações, imprescindível se torna observá-lo como campo afetado pelos valores neoliberais. Sobretudo, em razão das manobras políticas realizadas em nome de tal bandeira, pelo fato de conduzirem ao redimensionamento das instituições democráticas (Morais; Moura, 2017, p. 179).


Não por coincidência, os debates acerca do exercício da função jurisdicional ocorridos nas últimas décadas têm se voltado para a chamada crise da ineficiência do Poder Judiciário[1], sendo certo que o grande acúmulo de processos e a morosidade da prestação jurisdicional vêm sendo apontados como males do sistema jurídico brasileiro (Silveira; Mezzaroba; Couto; Sanches, 2013, p. 5). Nesse contexto, as discussões acerca da busca da celeridade processual foram potencializadas (Nunes; Bahia, 2009b, p. 247), ocasiões em que são enfatizadas a necessidade de se combater a ineficiência da função jurisdicional. 


E, não por outra razão, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) regulamenta, anualmente, as Metas Nacionais para os órgãos jurisdicionais, buscando o aperfeiçoamento da prestação jurisdicional em prol de sua atividade pontual “[…] mais célere, com mais eficiência e qualidade” (Conselho Nacional de Justiça, 2023a). Nesse contexto, a eficiência, expressada na agilidade e na produtividade, foi identificada como um dos macrodesafios do Poder Judiciário (Brasil, 2020a).


É neste cenário que a eficiência foi inserida no rol dos princípios da Administração Pública, quando da modificação feita pela Emenda Constitucional nº 19/1998 no art. 37 da Constituição da República[2]. Os órgãos jurisdicionais, por serem integrantes da administração pública direta, passaram a ser geridos pelo princípio da eficiência, fator influenciável, também, no serviço relativo à atuação jurisdicional.


Espelhando-se nos princípios da administração pública presentes na legislação constitucional, o Código de Processo Civil de 2015 consagrou a eficiência nas normas fundamentais que regem o processo, positivando-o como diretriz da função jurisdicional no art. 8º do CPC[3] ao estabelecer que cabe ao juiz observar a eficiência ao aplicar o ordenamento jurídico (Brasil, 2015).


Não resta dúvidas que o exercício da jurisdição deve ser eficiente. Contudo, cumpre observar que nem a Constituição da República e nem o Código de Processo Civil conceituaram ou definiram o tipo de eficiência a ser zelada pelo juiz como agente público, transferindo para a doutrina a responsabilidade de atribuir significado a esta norma tão importante, por interferir diretamente na condução do processo.


Ao buscar uma premissa para a compreensão do conceito de eficiência, as lições de Natalino Irti ofertam esta definição: a eficiência se traduz na relação entre os meios empregados e os resultados alcançados. A análise da temática nas principais obras e em periódicos qualificados revela um consenso no tratamento do princípio da eficiência a partir da proposição apresentada por Natalino Irti (2009), de tal modo que a “[s]er eficiente é, enfim, adotar medidas satisfatórias para alcançar finalidades pré-estabelecidas” (Cunha, 2016, p. 371). Como a eficiência está relacionada à análise dos meios empregados e dos resultados atingidos (Porto; Rodrigues, 2018, p. 90), pode-se entender que há eficiência quando há adoção de meios que geram resultados capazes de atender aos objetivos propostos – no caso do Direito, os objetivos do sistema jurídico (Irti, 2009, p. 7-8).


 Nesse sentido, a eficiência funciona como diretriz interpretativa para melhor aplicação do direito, possibilitando “[…] o balizamento e a construção ou a reconstrução de regras pelo juiz que estabeleçam meios mais apropriados à solução da disputa posta a seu crivo, a fim de melhor gerir o procedimento que deve conduzir” (Cunha, 2016, p. 375).


Na obra O Princípio da Eficiência no Processo Civil Brasileiro, Eduardo Campos ressalta caráter abstrato da eficiência, que pode ser compreendida ora como princípio, ora como postulado normativo (servindo de interpretação para outra norma jurídica), confundida, por vezes, com a efetividade do processo, com a economia processual, com a duração razoável do processo e/ou com a celeridade (Campos, 2018, p. xii).


Humberto Ávila trata da eficiência no âmbito administrativo, contudo, suas contribuições teóricas são relevantes para a observação da eficiência como postulado normativo, ensinando o autor a sua capacidade de conter em si uma norma metódica que institui critérios de aplicação de outras normas. E, assim sendo, a eficiência expressa um dever de estruturação de aplicação de outras normas para atingir os seus fins (Ávila, 2005, p. 44). Adotando tal entendimento, Eduardo José Fonseca da Costa ensina que a eficiência não expressa um fim em si, mas conduz à promoção dos fins que estruturam as regras. A eficiência, portanto, seria um atributo exclusivo das regras, por estabelecer um vínculo de avaliação entre as mesmas e os princípios (Costa, 2005, p. 285-293).


Entretanto, a maioria dos doutrinadores atribui à eficiência a natureza de princípio, ou até mesmo avaliza o seu caráter tanto de postulado normativo quanto de princípio (Redondo, 2013, p. 103). Como na presente pesquisa não se pretende adentrar o espaço das diferentes terminologias de tratamento da eficiência e, sim, a sua serventia para o exercício da função jurisdicional, demonstra-se suficiente a adoção do termo “princípio”, pois em consonância com as obras teóricas consultadas e com a Constituição da República Federal do Brasil.


Em relação ao conteúdo e à utilização, observa-se que a doutrina compreende, majoritariamente, que o princípio da eficiência inserido no art. 8º do Código de Processo Civil está intrinsecamente relacionado à noção de gestão processual, tendo suas bases fundadas no Direito Administrativo e na Análise Econômica do Direito (Campos, 2018, p. 62; Didier Jr., 2018, p. 130; Laux, 2019, p. 90; Redondo, 2013, p. 104). A gestão do processo, decorrente da observação do princípio da eficiência, implica no dever que o juiz tem de escolher os meios mais econômicos dentre os cabíveis para alcançar os resultados desejados (Campos, 2018, p. 62-63). Nesse sentindo, o juiz deve criativamente “arquitetar” as regras processuais (Redondo, 2013, p. 103-104) para alcançar o resultado mais eficiente, uma consequência da observação de outros dois deveres: “[…] a) o de obter o máximo de um fim com o mínimo de recursos (efficiency); e b) o de, com um meio, atingir o fim ao máximo (effectiveness)” (Didier Jr., 2018, p. 131).


Seguindo tal raciocínio, os meios devem ser escolhidos observando-se os critérios de minimização de esforço e de recurso, de forma que a interpretação do juiz conduza à resposta jurisdicional mais produtiva possível, devendo ser considerado, para tanto, o atributo da celeridade (Porto; Rodrigues, 2018, p. 92).


O fim a ser alcançado pela gestão processual eficiente, ou seja, pela observação do princípio da eficiência, é a produtividade (Campos, 2018, p. 60-61). É, pois, o comprometimento com o “trinômio tempo-custo-benefício” que tornaria o processo eficiente (Porto; Rodrigues, 2018, p. 92). A análise da eficiência, a partir desse trinômio, impõe que



	a eficiência é a capacidade de se obter o máximo de produtividade em uma atividade, utilizando o mínimo de esforço (aí incluídos os recursos em geral) possível. Para tanto, são elementos fundamentais: (i) a maior produtividade possível (maior rendimento – outputs) e (iii) a máxima minimização do desperdício (inputs). Grossíssimo modo, chega-se à concepção do atendimento ótimo da relação custo-benefício (Porto; Rodrigues, 2018, p. 90)




Tais concepções corroboram a noção de que o princípio da eficiência possui não somente fundamentos jurídicos, mas, também, políticos e econômicos (Campos, 2018, p. 24-25). E o jurista Eduardo Campos explica que isso se deve ao fato de que a função jurisdicional deve se atentar para os impactos de suas decisões, sendo necessário produzir efeitos economicamente favoráveis, em consonância, inclusive, com diretrizes traçadas pelo Banco Mundial, já que “[o] quadro de ineficiência do Judiciário provoca efeitos sobre os investimentos internacionais, aumentando o custo Brasil, sobre o próprio funcionamento da economia interna e sobre as atividades das empresas” (Campos, 2018, p. 24). 


Baseando-se na gestão processual eficiente, notadamente na análise da relação custo-benefício, bem como nos fundamentos políticos e econômicos que a eficiência assume, legitima-se a sua compreensão como “[…] utilização de recursos de modo a maximizar os benefícios que os usuários do serviço prestado pelo Judiciário recebem […]” (Laux, 2019, p. 21). Nesse sentido, a maximização do que se chama de “benefícios dos usuários” envolve um ótimo aproveitamento dos recursos disponíveis, com ampliação da agilidade e redução dos custos. A função jurisdicional, nessa lógica, “[…] não pode se desvincular completamente da conjectura estrutural e econômica […]” (Laux, 2019, p. 21) e deve ser exercida de forma alcançar um “processo eficiente”, a saber, aquele que “[…] proporciona um julgamento satisfatoriamente fundamentado, dentro de um prazo razoável e com um investimento proporcional de recursos por parte dos litigantes, bem como do poder público” (Laux, 2019, p. 21).


Ainda, é apontado na doutrina que o princípio da eficiência permite a flexibilização do procedimento judicial para adaptá-lo às peculiaridades do caso concreto, adequando o rito processual de forma a proporcionar uma gestão processual eficiente (Campos, 2018, p. 62-63; Redondo, 2013, p. 103-108). Ademais, o princípio da eficiência seria responsável por promover “[…] uma ressignificação de outros princípios, como a razoável duração do processo, a adequação e a economia processual […]” e por permitir “[…] o preenchimento de lacunas, mediante a criação de mecanismos que contribuam para a eficiência processual, além de exercer uma função bloqueadora em relação às regras que, no caso concreto, não contribuem para a eficiência” (Campos, 2018, p. 63). 


Nota-se uma notória combinação entre a eficiência e a garantia da razoável duração do processo, enxergando-se ambas na busca da celeridade, considerando esta “[…] um dos fatores componentes da eficiência em sentido estrito: de pouco adianta a resolução do feito de maneira tardia e lenta” (Porto; Rodrigues, 2018, p. 92). Inclusive, há autores, como Fredie Didier Jr., que entendem o princípio da eficiência como apenas uma outra denominação para o princípio da economia processual, uma vez que a eficiência diz respeito à atuação do juiz como administrador – no caso, administrador de um determinado processo (Didier Jr., 2018, p. 130). 


Feita a análise acerca da conceituação pela doutrina processual, é possível concluir que o princípio da eficiência vem sendo utilizado com base em critérios extralegais, provenientes da Economia, pois baseando-se na noção de custo-benefício. E, por assim ser, a eficiência passou a se resumir na adoção de meios econômicos (céleres), com vistas à geração de resultados que se expressem no potencial de produtividade. 


Observa-se que essa compreensão do princípio da eficiência pelas lentes do custo-benefício parte de uma concepção do processo como mero instrumento de efetivação do direito material, pressupondo que o juiz possa exercer a atividade jurisdicional de forma criativa, pois autorizando que ele deixe de aplicar uma norma constitucional em nome da gestão processual eficiente. 


Assim sendo, a função jurisdicional eficiente, concebida nos termos ora indicados, contrasta com os institutos e os fins que se almeja alcançar com o processo constitucional alinhado a um regime democrático. Veja-se que, com a promulgação da Constituição de 1988, instituiu-se a (construção) do Estado Democrático de Direito[4], edificado em normas constitucionais legitimadas pelo povo e pela razão. Assim, o núcleo do modelo processual no Estado Democrático de Direito está na limitação do poder estatal através de normas constitucionais destinadas a impedir arbitrariedades e abuso de poder pelo Estado (Dias, 2018, p. 40-44). Nesse raciocínio, o pronunciamento judicial (ato do poder estatal imperativo exercido pelo Estado em nome do povo) só é legítimo quando fruto de uma atividade jurisdicional balizada por garantias constitucionais, o que importa, principalmente, na geração de uma decisão participada, ou seja, construída com a participação de todos os sujeitos interessados.


No Estado Democrático de Direito, a função jurisdicional não se limita à atividade de “dizer o direito”, em que o exercício da jurisdição é centralizado na figura do decisor e limitada à mera finalidade de resolução da lide. Essa leitura – ainda encontrada em grande parcela da doutrina processual brasileira, tendo como adeptos, a título de exemplo: Humberto Theodoro Júnior (2017, p. 103), Fredie Didier Jr. (2018, p. 187), Leonardo Greco (2015, p. 106), Ada Pellegrini, Cândido Dinamarco e Antônio Carlos Cintra (2006, p. 146) – promove uma interpretação meramente funcional do exercício da jurisdição e se demonstra anacrônica ante a concepção do processo constitucionalizado e democrático. E isto porque: (i) a atividade jurisdicional não é reservada somente ao juiz, mas compartilhada entre o decisor e as partes interessadas, conforme detalhado no Capítulo 2.3.1; (ii) no regime democrático, o objetivo da função jurisdicional não pode ser a mera resolução do litígio e, sim, a proteção de direitos, principalmente, dos direitos fundamentais.


A função jurisdicional, além de uma atividade-dever do Estado responsável por aplicar o direito para resolução de controvérsias (Dias, 2018, p. 13-40), constitui também o direito fundamental do cidadão de postular do Estado uma tutela jurisdicional adequada, visando à preservação de seus direitos (Dias, 2018, p. 13-40; p. 55). É por constituir atividade-dever do Estado e um direito fundamental do cidadão no regime democrático que o exercício da jurisdição deve ser realizado em uma estrutura que respeite o devido processo legal (ou constitucional), tido como um “[…] bloco compacto de salvaguarda das pessoas e de suas liberdades contra quaisquer atos de abuso de poder ou de arbítrio provenientes do Estado […]” (Dias, 2018, p. 87), composto pelos princípios do contraditório, da fundamentação racional das decisões, da ampla defesa, do acesso à jurisdição, do juízo natural e da duração razoável do processo. 


No entanto, a percepção do princípio da eficiência pela doutrina majoritária e pelos tribunais, guindada pela noção de custo-benefício e pela gestão processual, parece conduzir a função jurisdicional a um exercício que não respeita os institutos e as diretrizes principiológicas do Estado Democrático de Direito. Isto porque, por ser um conceito indeterminado[5], o princípio da eficiência está sendo atualmente utilizado como critério quantitativo de avaliação de celeridade e de produtividade da atividade jurisdicional (Couto; Meyer-Pflug, 2013, p. 140).


Retomando as primeiras exposições realizadas nesta seção, pode-se dizer que tal desvio de finalidade se deve ao fato de que o princípio da eficiência foi inserido no ordenamento jurídico em um contexto neoliberal. A influência do neoliberalismo no Direito é evidenciada na reconstrução histórica da ciência processual realizada por Dierle Nunes (2008), que, baseando-se na teoria paradigmática de Habermas, demonstra como os horizontes estatais ressoaram modelos processuais, dentre os quais se destaca o Estado Neoliberal. 


Helena Patrícia Freitas enfatiza que os ditames neoliberais influenciaram na criação e na aplicação do princípio da eficiência, aproximando-o dos objetivos do mercado e, consequentemente, afastando-o dos institutos processuais democráticos. Além disso, é observado que a orientação neoliberal vinculou o conceito de eficiência ao processo e, não, à função jurisdicional, validando, consequentemente, a atenuação de garantias fundamentais do processo em prol da celeridade e da produtividade. Diante disso, e no intuito de observar a compatibilização do princípio da eficiência com o processo constitucional democrático, a autora aponta para a necessidade de desconstrução e reconstrução do princípio da eficiência no regime democrático de direito (Freitas, 2018, p. 25-33).


No Estado Democrático de Direito, torna-se preciso, pois, que a leitura do princípio da eficiência seja vinculada a uma noção forte do devido processo constitucional. Isto é, a utilização do princípio da eficiência na condução da atividade jurisdicional deve ser atrelada ao atendimento das etapas asseguradoras de direitos (Nunes; Bahia; Pedron, 2021, p. 398), dado que formadas pelos princípios (ou garantias) do contraditório, da ampla defesa, da fundamentação racional das decisões, da razoável duração do processo, do juízo natural e do acesso à jurisdição. Considerando tal raciocínio, não pode o juiz escolher outros meios de conformação da decisão senão as etapas estruturadoras e informantes do processo – o que contrasta com a doutrina majoritária e a prática forense, que concebem a eficiência justamente como princípio que autoriza o juiz na escolha de meios econômicos e na arquitetura de regras para proferir decisões de forma mais célere e produtiva.


Se a eficiência se dá na consecução das finalidades e nos objetivos propostos pelo sistema jurídico, os fins que se almeja alcançar com a função jurisdicional devem estar comprometidos com a produção de pronunciamentos legítimos e democráticos, fruto da comparticipação dos interessados. Por essa razão, a partir da perspectiva do processualismo constitucional democrático – marco teórico da presente pesquisa –, o princípio da eficiência não deve ser entendido como meio de flexibilização das normas constitucionais e, sim, como meio de atendimento às mesmas, notadamente aos direitos e às garantias inerentes ao devido processo constitucional, os quais existem para, dentre outras razões, garantir a devida participação dos interessados. E por assim atuar, no processo constitucional democrático, a eficiência da função jurisdicional deve ser associada à participação das partes e demais afetados pela atividade jurisdicional.


Sobretudo, a vinculação da eficiência à noção forte do devido processo constitucional impõe uma aplicação dinâmica dos direitos e garantias fundamentais, ou seja, impõe o asseguramento de condições efetivas do gozo desses direitos e garantias pelos cidadãos (Nunes, 2012, p. 45, nota de rodapé; p. 60; Nunes; Bahia; Pedron, 2021, p. 325). Tais condições, por sua vez, importam em garantir que os cidadãos tenham autonomia no exercício de suas funções enquanto sujeitos processuais, incluindo-os no sistema processual e capacitando-os para sua compreensão.


Isto posto, defende-se que, no regime democrático, a eficiência da função jurisdicional necessita de uma leitura qualitativa, ou seja, de uma leitura que extrapole o trinômio tempo-custo-benefício para se concentrar no proferimento de decisões com qualidade a partir da participação dos interessados (Nunes; Bahia, 2009b, p. 250). E, ante a necessidade de ir além da análise pontual e dogmática do princípio, entende-se que a eficiência qualitativa exige reflexão sobre os meios de implementação de condições que efetivem o exercício dos direitos e garantias fundamentais, de forma autônoma, pelos cidadãos.


Por tal razão, no curso da presente pesquisa, buscar-se-á demonstrar como a participação dos cidadãos nos processos judiciais pode ser aprimorada por técnicas, provenientes de outra área de conhecimento, que funcionem como mecanismos de implementação de condições efetivas de gozo de direitos e garantias fundamentais.


Nas próximas seções desta pesquisa, será analisado o princípio da eficiência para além da sua perspectiva dogmática, perquirindo as origens do significado que lhe foi atribuído quando da sua inserção no ordenamento jurídico para, então, poder fixar as bases de sua interpretação e de sua aplicação no contexto de democratização processual.


2.1	A introdução da eficiência neoliberal no ordenamento jurídico nacional


Atualmente, qualquer estudo acerca da eficiência no Direito precisa perpassar a compreensão do modelo econômico e político neoliberal, tendo em vista que a eficiência é um metavalor apropriado pelo neoliberalismo (Harvey, 2014, p. 77).


O neoliberalismo pode ser compreendido como uma doutrina político-econômica defensora da tese de que o bem-estar de uma sociedade é alcançado por meio da satisfação das liberdades individuais e da liberdade de mercado. Tais liberdades são os valores primordiais do modelo neoliberal, razão pela qual devem ser protegidas pelo Estado. O Estado, por sua vez, intervém minimamente, atuando em prol da concorrência, dos direitos à propriedade privada, do livre mercado e do livre comércio (Harvey, 2014, p. 12).


No plano teórico, a corrente neoliberal apresentou-se como uma tentativa de reconstrução do liberalismo econômico (Dardot; Laval, 2016, p. 71-72), revitalizando a sua premissa liberal de liberdade para incluir a participação estatal necessária à (suposta) proteção do cidadão em um Estado Democrático de Direito (Morais, 2022, p. 289). A ideia era realizar uma “[…] refundação teórica da doutrina liberal […], que evite os efeitos negativos da crença metafísica no laissez-faire” (Dardot; Laval, 2016, p. 74). Diferente do modelo liberal, o neoliberalismo passou a defender uma espécie de intervencionismo do Estado para “[…] restabelecer incessantemente as condições da livre concorrência, ameaçada por lógicas sociais que tendem a reprimi-la […]” (Dardot; Laval, 2016, p. 86).


Apesar do estudo da teoria neoliberal ter sido iniciado no final da década de 1930, seu delineamento prático ocorreu somente em meados de 1970, quando as elites econômicas e as classes superiores se viram prejudicadas na auferição de seus lucros. Note-se que, durante o século XX, a economia dos países desenvolvidos crescia com constância relativa, de forma que as elites garantiam sua “parcela do bolo econômico” (Harvey, 2014, p. 24-25). Contudo, o crescimento econômico mundial entrou em colapso com a estagflação, caracterizada pela inflação crescente, pela elevação da taxa de desemprego e pelo decrescimento da taxa do produto nacional bruto (Avelã Nunes, 2003, p. 426). Tal contexto, somado ao cenário político de ascensão dos partidos comunistas e socialistas, representava uma ameaça ao poder econômico e político. O coletivismo, em suas formas comunista e fascista, bem como as tendências intelectuais que levavam ao keynesianismo (Dardot; Laval, 2016, p. 73), precisavam ser contidos mundialmente, em prol da sobrevivência das elites econômicas. A virada neoliberal ocorreu, portanto, em um movimento de restauração ou reconstrução do poder das elites econômicas (Harvey, 2014, p. 27).


Observa-se que o neoliberalismo se apropriou do discurso da promoção da liberdade individual e do bem-estar social, não para realizá-los e, sim, para ter ampla aceitação por todas as classes e grupos sociais, além de legitimar uma estrutura de livre comércio e de geração de riquezas pela liberação do capital. O Estado neoliberal busca, então, a todo custo, a criação de um “[…] clima de negócios ou de investimento favorável” (Harvey, 2014, p. 81), preocupando-se tão somente com a solvência do mercado e das instituições financeiras. Assume, então, uma falsa posição de preocupação com o cidadão e com a sua qualidade de vida, pois, em verdade, a racionalidade neoliberal se volta ao “bem-estar” das operações financeiras, as quais sempre estarão sobrepostas aos direitos dos indivíduos[6]. É por isso que Harvey diz que “[o] bem-estar corporativo tomou lugar do bem-estar social” (Harvey, 2014, p. 56).



	Em caso de conflito, o Estado neoliberal típico tende a ficar do lado do clima de negócios favoráveis em detrimento, seja dos direitos (e da qualidade de vida) coletivos do trabalho, seja da capacidade de autorregeneração do ambiente […] [E]m caso de conflito, os Estados neoliberais tipicamente favorecem a integridade do sistema financeiro e a solvência das instituições financeiras, e não o bem-estar da população ou a qualidade ambiental (Harvey, 2014, p. 81)




Para observar a influência do neoliberalismo no Direito, é preciso, inicialmente, reportar-se aos primeiros estudos de caráter neoliberal, que tiveram inicio em 1938 com a realização do Colóquio de Walter Lippmann em Paris e que foram continuados com a criação da Sociedade de Mont Pèlerin, em 1947 (Dardot; Laval, 2016, p. 71). Esses dois acontecimentos históricos foram importantes para a ascensão do neoliberalismo, principalmente no que diz respeito à “[…] teorização de um intervencionismo propriamente liberal” (Dardot; Laval, 2016, p. 73).


Buscava-se uma renovação do liberalismo, mantendo a defesa do Estado mínimo, no intuito de afastar qualquer forma de totalitarismo. Contudo, defendia-se, ao mesmo tempo, um “intervencionismo propriamente liberal”, que abria brechas para a intervenção estatal no setor privado em relação à criação e ao fortalecimento das condições da livre concorrência, para o bom funcionamento do mercado (Dardot; Laval, 2016, p. 86; p. 114; Hayek, 1990, p. 63). 


Seguindo esse raciocínio, os neoliberais entendem que há boas e más intervenções no mercado, distinguidas conforme “[…] o respeito ou não das ‘regras do jogo’ fundamentais da ordem concorrencial.” (Dardot; Laval, 2016, p. 113). Nessa perspectiva, a má intervenção estatal é aquela que regula os preços, as taxas de juros, as disparidades, os investimentos, o comércio exterior, os salários e a rentabilidade de empresas (Dardot; Laval, 2016, p. 87), uma vez que esse tipo de intervenção implica na redução do bem-estar da sociedade (Morais; Copetti Neto, 2011, p. 60). A boa e legítima intervenção estatal, por sua vez, ocorre quando o Estado protege o mercado concorrencial, conforme os interesses das elites econômicas (Dardot; Laval, 2016, p. 117).


Uma vez que o mercado concorrencial constitui uma realidade construída com a legalização do Estado, a corrente neoliberal atentou para a necessidade de construir uma estrutura jurídica que favorecesse seus interesses. Por isso, um dos aspectos destacados nos estudos neoliberais no Colóquio de Walter Lippmann diz respeito à “[…] importância da construção jurídica no funcionamento da economia de mercado […]” (Dardot; Laval, 2016, p. 79). 


Observou-se, pois, que a Economia dependia do Direito, à medida em que a criação de condições favoráveis ao mercado exigia um ordenamento jurídico cujas normas atendessem aos interesses do setor privado (Dardot; Laval, 2016, p. 81). Como o desenvolvimento positivo do mercado (e das elites econômicas) dependeria do conteúdo das normas jurídicas e, consequentemente, da sua interpretação e aplicação, a economia de mercado e o sistema normativo estavam, portanto, intrinsecamente ligados (Dardot; Laval, 2016, p. 75-82; p. 97). 


Ante tal contexto, a teoria neoliberal determinou como um de seus fundamentos a criação de uma estrutura jurídica compatível com a estrutura econômica, de modo que a lei deve se adequar às modificações do sistema econômico (Dardot; Laval, 2016, p. 90; p. 94). Por essa razão, as normas jurídicas se tornaram instrumentos da realização dos objetivos do mercado (Dardot; Laval, 2016, p. 382).


Friederich Hayek é considerado um dos grandes contribuidores da consolidação teórica do neoliberalismo (Rosa; Linhares, 2011, p. 40), sendo certa a sua participação tanto do Colóquio de Walter Lippmann quanto da Sociedade de Mont Pèlerin. O economista partiu da premissa de que o mercado concorrencial é o melhor mecanismo para o desenvolvimento da sociedade (Hayek, 1990, p. 62), razão pela qual defendeu a liberdade do mercado e o combate à intervenção estatal na regulação da sua concorrência interna. Para criar e manter as condições necessárias para a concorrência, Hayek explica que é preciso um sistema jurídico que aja de forma alinhada aos interesses do mercado, defendendo que



	[o] funcionamento da concorrência não apenas requer a organização adequada de certas instituições, como também da moeda, dos mercados e dos canais de informação – já que algumas nunca poderão ser convenientemente geridas pela iniciativa privada, por depender, sobretudo, da existência de um sistema legal apropriado, estruturado de modo a manter a concorrência, e a permitir que produza os resultados mais benéficos possíveis (Hayek, 1990, p. 64). 




Assim, a base teórica neoliberal foi edificando-se, atenta à importância de se obter um sistema jurídico e uma estrutura legal que ampare os interesses do mercado, de forma a viabilizar o seu crescimento, notadamente no que diz respeito à ampla concorrência e ao livre mercado (Hayek, 1990, p. 63). Era necessário um ordenamento jurídico economicamente eficiente, o que importava em sua orientação pela economia do mercado (Dardot; Laval, 2016, p. 111).


A disseminação e a adesão ao neoliberalismo, incluindo a visão exposta acerca do sistema jurídico, teve grande influência dos Estados Unidos e de organizações mundiais, que passaram a exigir reformas neoliberais em troca de favores econômicos e/ou militares para os países que os solicitassem.[7] Na década de 1990, o Brasil foi um dos países ao qual foi feita a exigência de implementação das reformas neoliberais pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) e pelo Banco Mundial.[8]Ao aderir ao Plano Brady, o Brasil obteve perdão de parte de suas dívidas com instituições financeiras internacionais. Contudo, o acordo realizado previa a introdução, no governo brasileiro, de uma série de regras recomendadas pelo FMI, que ajudariam a desenvolver a economia. Regras que envolviam mudanças na política fiscal, na política monetária e no comércio exterior, como o aumento de impostos, privatizações e liberação de investimentos[9] (Harvey, 2014, p. 85).


Além disso, o Brasil foi alvo das “recomendações”[10] feitas pelo Consenso de Washington em um encontro realizado com economistas (dentre eles, técnicos do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional – FMI), cujo objetivo foi a expansão do neoliberalismo em países da América Latina, sob a justificativa de que suas diretrizes contribuiriam tanto para redução da pobreza como para a modernização dos países em desenvolvimento, cujos governos eram ineficientes (Freitas, 2018, p. 46-47). As “recomendações” consistiam em medidas de liberação do capital, integrando, dentre elas, a abolição de regulamentações que restringissem o mercado e a concorrência, bem como a segurança jurídica para direitos de propriedade privada (Freitas, 2018, p. 49-50).


Todas essas medidas, chamadas de ajustes estruturais pelo Banco Mundial, foram idealizadas no intuito de estruturar o mercado interno dos países (principalmente daqueles em desenvolvimento) com a eficiência e abertura necessária para a recepção dos investimentos e transações das elites econômicas e das instituições financeiras dos países hegemônicos, ampliando, assim, a obtenção de lucro dessa classe social. Em relação ao Direito, as medidas visavam, essencialmente, incorporar às normas e ao sistema jurídico o ideal de maximização de lucros através do conceito de eficiência econômica (Mattei; Nader, 2013, p. 84-85).


No Brasil, as medidas requisitadas pelo Consenso de Washington foram internalizadas durante os governos Fernando Collor de Mello e Fernando Henrique Cardoso (Nunes; Bahia, 2009b, p. 250). A relevância de todo esse percurso do neoliberalismo para o Direito encontra-se no fato de que os interesses das elites econômicas e das instituições financeiras, visualizados nos ideais neoliberais, interferiram no ordenamento jurídico do Brasil.


As reformas necessárias na política econômica para a expansão do capitalismo e da ideologia neoliberal dependiam de um sistema normativo que autorizasse tanto a atuação livre e desimpedida das empresas e das instituições financeiras no setor privado, como de órgãos judiciários eficientes que não atrapalhassem (mas, sim, favorecessem) o desenvolvimento do mercado financeiro. Era preciso, portanto, que as normas jurídicas e o Poder Judiciário sofressem reformas para viabilizar o desenvolvimento eficiente do mercado, no intuito reduzir os custos e aumentar os lucros das empresas. Assim sendo, o Poder Judiciário passou a ser considerado peça-chave para a expansão dos ideais neoliberais.


Sobre esse assunto, é notória a pretensão do Banco Mundial em reformar o Poder Judiciário, transformando-o em instrumento de manutenção e ampliação do mercado por ocasião da edição dos relatórios sobre o desenvolvimento mundial. Durante a década de 1990, a instituição financeira defendeu a ideia de que a estrutura jurídica e normativa dos países em desenvolvimento deveria dar guarida à competição dos mercados. O sistema judiciário, portanto, deveria servir de meio para viabilizar a desregulação do mercado, assegurando direitos de propriedade privada (Banco Mundial, 1991, p. 1). Para tanto, era imprescindível que o Poder Judiciário fosse mais eficiente, o que importava em dizer que as decisões deveriam ser previsíveis (e, por conseguinte, padronizadas) e que a morosidade deveria ser evitada (Banco Mundial, 1997, p. 47; p. 107). O Poder Judiciário eficiente passou a ser tratado como um “ativo” dos países (Banco Mundial, 1997, p. 47), razão pela qual deveria submeter-se à lógica do mercado. 


O Banco Mundial produziu, ainda, o Documento Técnico nº 319, expondo uma análise do setor judiciário dos países da América Latina e do Caribe. E pautada no resultado do trabalho realizado, mas com base nos seus ideais, a instituição financeira mundial elaborou sugestões a serem seguidas pelos governos. Essas sugestões eram embasadas na sua observação de que o Poder Judiciário dos países da América Latina, com destaque para o Brasil, era ineficiente, por não estar cumprindo apropriadamente a sua função de resolver conflitos (notadamente as demandas do mercado financeiro), em razão da morosidade dos procedimentos, do acúmulo de processos, da falta de previsibilidade das decisões, da falta de acesso à justiça e da frágil confiabilidade pública no sistema (Dakolias, 1996, p. 8-37).


Diante de tal cenário, e considerando que os órgãos jurisdicionais são instituições significativas para o desenvolvimento e modernização dos Estados e do setor privado, o Banco Mundial defendeu a necessidade de se reformar o Poder Judiciário da América Latina e do Caribe, no intuito de torná-lo mais eficiente. No documento, é demonstrado que “um poder judiciário eficaz e funcional é relevante ao desenvolvimento econômico” (Dakolias, 1996, p. 10) das empresas e instituições financeiras, uma vez que a abertura do mercado financeiro exige um sistema jurídico que o ampare, estimulando a competitividade e o aumento do número de transações comerciais (Dakolias, 1996, p. 10-18). 


Tem-se, portanto, que é o desenvolvimento do setor privado que alimenta a busca pela eficiência das instituições jurídicas. Essa preocupação pode ser sintetizada na seguinte frase: “[…] [E]m muitos países da região, existe uma necessidade de reformas, para aprimorar a qualidade e eficiência da Justiça, fomentando um ambiente propício ao comércio, financiamentos e investimentos” (Dakolias, 1996, p. 7).


Assim, a ordem neoliberal, em especial pela atuação do Banco Mundial, foi responsável por fazer “sugestões”[11] ao governo brasileiro que culminaram em reformas legislativas, no intuito de reduzir a insegurança jurídica e os empecilhos que a legislação representava para o mercado financeiro (Gros, 2003, p. 212). Buscava-se, essencialmente, conferir mais celeridade aos procedimentos com a consequente redução do volume de processos (Cunha, 2016, p. 369; Dakolias, 1996, p. 18; p. 32), tornando a prestação jurisdicional mais produtiva.


Nessa seara, foram aprovadas a Emenda Constitucional nº 19/1998 (Reforma da Administração Pública) e a Emenda Constitucional nº 45/2004 (Reforma do Poder Judiciário). A primeira, responsável por introduzir, no art. 37 da Constituição Federal, a eficiência como diretriz da Administração Pública. Com efeito, a Administração Pública e, por conseguinte, “[…] a administração da justiça [passa] a funcionar orientada pelo paradigma da eficiência econômica. Assim, opera-se a troca/confusão de significados e significantes, confundindo eficiência e efetividade, e confirmando a lógica custo-benefício” (Morais; Moura, 2017, p. 191). 


Apesar da positivação do princípio da eficiência administrativa na Constituição ter sido voltada à administração dos órgãos jurisdicionais, observa-se o seu impacto na condução dos processos e práticas processuais, pois transferiu para a prestação jurisdicional o modelo “consumidor-jurisdicionalizado”, que considera o cidadão como “[…] um cliente que deve ter à sua disposição uma prestação rápida e com baixo custo econômico” (Morais; Moura, 2017, p. 193). 


A segunda, por sua vez, consagrou no art. 5º, LXXIX, da Constituição Federal a garantia da duração razoável do processo, cuja positivação estava em enfrentar o problema da morosidade da “prestação jurisdicional” (Couto; Meyer-Pflug, 2013, p. 132). Note-se que a garantia da duração razoável do processo foi lida, nesse contexto neoliberal, como sinônimo de celeridade, sendo também confundida com eficiência. E isto em razão de ambas visarem a aplicação jurisdicional ágil, como parte do contexto de otimização da máquina do Poder Judiciário. A eficiência seria um “referencial de controle” da razoável duração do processo, em prol do combate ao problema da lentidão do Poder Judiciário (Tavares, 2009, p. 28-29). Além disso, com a criação tanto do mecanismo de filtragem dos recursos extraordinários, a partir da demonstração de repercussão geral (art. 102, § 3º, da CF), como da Súmula Vinculante (art. 103-A da CF), é possível constatar outras modificações que a EC 45/2004 trouxe ao texto constitucional a fim de sumarizar os procedimentos e padronizar as decisões.


Sob a justificativa de que o sistema jurídico esteva em crise em função de sua ineficiência, representada pela morosidade, pelos custos altos e pelos tribunais sobrecarregados de litígios, o discurso neoliberal eficientista foi incorporado ao Direito.[12] Almejava-se, portanto, trazer a eficiência ao Poder Judiciário, o que significa que a função jurisdicional deveria se empenhar para que sua atividade fosse mais célere, mais produtiva e com soluções seguras para o desenvolvimento do mercado financeiro. E assim, enraizou-se a crença da “rapidez acima de tudo”, conduzindo a discursos acompanhados de “[…] recomendações veementes de que se reduzam prazos e recursos, se cancelem oportunidades para as manifestações das partes, e outras do gênero” (Barbosa Moreira, 2000, p. 142).


A eficiência, portanto, foi introduzida como critério para avaliação do exercício da fun



	












	






	







2.2	Apoio da Análise Econômica do Direito para a eficiência econômica neoliberal






































2.3	Eficiência da função jurisdicional: da perspectiva neoliberal ao modelo do processo constitucional democrático





















	










	












	






















	





2.4	Outros horizontes: a eficiência qualitativa da função jurisdicional no Estado Democrático de Direito



















	








	

































2.4.1	A necessária leitura da eficiência qualitativa a partir do processualismo constitucional democrático
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